[image: image1.jpg]sindPRevs-maws

www.sindprevspr.org.br

Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




26 DE ABRIL DE 2010 
GREVE MTE - Acordo facilita emissão de carteiras de trabalhos

A Secretaria Municipal do Trabalho e Emprego (SMTE) da prefeitura de Curitiba disponibilizou uma equipe de servidores para auxiliar a Delegacia Regional do Trabalho (DRT) na confecção de Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS), que tiveram a emissão comprometida devido à greve dos servidores do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
De acordo com o superintendente da MTE no Paraná, Alvir Pereira de Lima Júnior, a greve conta com adesão de 100% dos servidores ligados à área de atendimento ao público.

Com isso, a DRT vem orientando para que as solicitações dos documentos sejam feitas nas regionais da Rua da Cidadania. “A orientação é para que os trabalhadores também façam a solicitação do seguro desemprego nas agências do Sine”, afirma.
Para o diretor das Relações do Trabalho da SMTE, Mauro Ignácio, a greve dos servidores do MTE praticamente não afetou a emissão de CTPS em Curitiba. Segundo ele, a secretaria já vem desenvolvendo um mutirão para “zerar o número de carteiras que já foram solicitadas até o fim da próxima semana”.

A medida visa dar possibilidade a uma gama de trabalhadores que ainda não contam com o documento de se candidatar a uma das 15 mil vagas que estarão disponíveis durante a Feira do Trabalho, que acontece entre os dias 1 e 2 de maio, na praça Ozório, no centro da capital.
A greve dos servidores do MTE foi desencadeada no último dia 6 de abril. Os trabalhadores reivindicam a criação de um plano de carreira específico, a implementação de uma jornada de trabalho com atendimento de 12 horas, além de melhores condições de trabalho. Newton Almeida O Estado do Paraná

PAC, moldado à imagem e semelhança de sua gestora

Entre os 20 projetos mais caros do PAC, apenas dois estão ligados à infraestrutura logística

Moldado e gerenciado pela ex-ministra de Minas e Energia Dilma Rousseff, mais tarde alçada a braço direito do presidente Lula e agora candidata à sucessão presidencial, o Programa de Aceleração de Crescimento (PAC) vai destinar, até o final deste ano, mais verbas para produção de energia do que para a infrestrutura logística do País. Serão praticamente R$ 5 investidos em projetos como extração, produção e refinamento de petróleo, gás natural ou construções de hidrelétricas para cada R$ 1 destinado a construção de estradas e ferrovias, por exemplo.  

Quando lançado, o comitê gestor do PAC previa investimentos nos quatro primeiros anos do programa cerca de R$ 58,3 milhões para infraestrutura logística e R$ 275 bilhões para infraestritura energética. Outros R$ 170 milhões de investimentos seriam destinados a infraestrutura social e urbana. Hoje, o governo diz monitorar 2.471 ações do PAC, das quais metade já foi concluída. 

As 20 principais obras do programa que já foram iniciadas têm investimentos totais previstos de cerca de R$ 348 bilhões (R$ 77,8 bilhões até 2010). Na segunda fase do programa, o chamado PAC 2, o governo estima investir até R$ 959 bilhões em todos os projetos entre 2011 e 2014 e mais R$ 631,6 bilhões para depois de 2014 – o que resulta num total de R$ 1,6 trilhão. 

No topo dos projetos que já tiveram início, apenas a construção da ferrovia Nova Transnordestina e a concessão da BR-116, que liga São Paulo a Curitiba (PR) figuram entre projetos de infraestrutura logística, um dos braços do programa. Com orçamento igual ou superior a R$ 5 bilhões, outras 15 obras são relacionadas a exploração ou refinamento de petróleo ou gás natural e outras três, a geração de energia.

O privilégio para geração de energia e exploração de petróleo demonstra como a candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, moldou, à sua imagem e semelhança, a principal vitrine governista para a campanha à sucessão. Durante o governo Lula, ela esteve à frente justamente do ministério de Minas e Energia e da Casa Civil, que coordena as ações do PAC. 

Nos três primeiros anos do PAC (de 2007 a 2009), foram investidos R$ 72,4 bilhões em energia. Das verbas já consumidas, R$ 1,14 bilhão foi destinado à construção de 356 km de trilhos de ferrovias. Entre todas as ações de infraestrutura energética monitoradas pelo governo (694), 37% já foram concluídas. Duas das principais, porém, ainda estão longe do término: a usina hidrelétrica de Santo Antonio, que produzirá 3.150 MW a partir de 2012, está hoje em fase de concretagem e tem 20,5% do empreendimento já construído. Já na “vizinha” Jirau, que produzirá 3.300 MW a partir de 2013, foram cumpridas até fevereiro 12% de todo o projeto – até o momento concentrados nos trabalhos de escavações em rocha e desvio do Rio. Outra obra destinada à geração de energia é a usina termonuclear de Angra 3 (R$ 2.100 bilhões até 2010 e mais R$ 6.190 a partir do ano que vem), que só deve ser concluída em maio de 2015.  

Por causa do tamanho e complexidade dos empreendimentos relacionados a petróleo e energia elétrica, poucos deles estarão prontos ainda sob o governo Lula. Uma das exceções é o projeto Campo de Frade, no Rio, que já está em operação. Estão ainda em fase inicial megaempreendimentos como a exploração da Bacia de Santos, o mais ambicioso projeto da lista, que deve custar, ao todo, mais de R$ 120 bilhões; a produção de petróleo em Macaé e a refinaria de Abreu e Lima, em Pernambuco. A obra, no porto de Suape (PE), sofreu contestação do Tribunal de Contas da União (TCU), que recomendou ao Congresso o bloqueio das verbas destinadas à refinaria após auditoria verificar indícios de superfaturamento nas obras de terraplenagem e sobrepreço – algo que a Petrobras, empreendedora do projeto ao lado da venezuelana PDVSA, nega. Quando ficar pronta – a conclusão está prevista para 2013 –, a refinaria vai processar até 230 mil barris por dia de petróleo pesado. Pelo último relatório do comitê gestor do PAC, cerca de 20% do projeto foi realizado até agora.

Outro projeto entre as “top do PAC”, que deve operar com 150 mil barris por dia de petróleo da Bacia de Campos e vai produzir derivados como nafta, croque e diesel, o Complexo Petrolífero do Rio de Janeiro (Comperj) só tem previsão de conclusão em dezembro de 2013. 

Entre as obras de infraestrutura logística, a ferrovia Nova Transnordestina, que terá 1.728 quilômetros construídos e 500 quilômetros remodelados, tem investimentos previstos de R$ 4,45 bilhões até o final deste ano – outro R$ 0,97 bilhão será repassado só a partir de 2010. As obras, que cortarão Ceará, Pernambuco, Piauí e Alagoas, serão concluídas apenas em 2012. Projeto prioritário desde o início do governo Lula, a Transnordestina terá como objetivo incrementar a atividade econômica em locais como o vale do São Francisco, que produz frutas, e áreas de plantio de soja no Sul do Piauí e oeste da Bahia. Apesar de uma série de atrasos, o ritmo da obra foi aprovado pelo governo no balanço dos três primeiros anos do PAC.

iG acompanha investimentos e gastos do PAC

Com base nos relatórios sobre os três primeiros anos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o iG passa a acompanhar as principais ações desenvolvidas pelo governo federal relativas ao projeto, lançado em 2007 para “superar os gargalos da economia e estimular o aumento da produtividade”. Entre viagens, reportagens e análises, o portal publica um mapa com os 20 principais empreendimentos contidos no projeto. A ideia é mostrar ao internauta quais são e quanto devem consumir em investimentos obras para exploração, produção e refinamento de petróleo, construção de estradas, ferrovias e hidrelétricas e obras de saneamento. Os números, como o programa, são vultuosos: 2.471 ações acompanhadas pelo comitê gestor do PAC. Até 2010, o governo prevê investimentos de R$ 503 bilhões. Matheus Pichonelli, iG São Paulo
Multiplicação de cargos especiais na Câmara dos Deputados

Espalhados por lideranças partidárias, cargos da mesa, diretorias e departamentos técnicos da Câmara, os 1.278 cargos de natureza especial (CNEs) atualmente preenchidos geram uma despesa anual de R$ 77 milhões aos cofres públicos. Só as lideranças dos partidos contam com 709 postos, sendo 134 deles com salário de R$ 9 mil. Um custo de R$ 30 milhões ao ano. A Mesa Diretora encontra sempre saídas casuísticas para manter os cargos especiais, de livre nomeação, das bancadas que são reduzidas a cada eleição. É tanto cargo que não há onde acomodar os ocupantes. Muitos deles estão nos gabinetes dos deputados, o que é proibido pelas normas da Casa. Há até rodízio de funcionários. Mesmo bancadas com um ou dois deputados contam com liderança, disfarçada com o nome de “representação partidária”, para não ferir a legislação eleitoral. 

O maior partido da Câmara, o PMDB, preencheu 90 desses cargos de confiança. É praticamente um para cada deputado. Como não há espaço nem para um terço deles no gabinete da liderança, vários foram desviados para os escritórios dos deputados. Na última quinta-feira, a reportagem telefonou para a liderança do partido e pediu par falar com Leonardo Navarro, que ocupa um CNE-07. A secretária disse que ele não estava, mas que voltaria mais tarde. Navarro estava, naquele momento, no gabinete de Mauro Benevides (PMDB-CE). Ele atendeu o telefone irritado: “Qual o problema? Eu sou o chefe de gabinete, com o acordo do líder”, respondeu o servidor. A Resolução nº 01/2007(1) da Câmara diz expressamente que o ocupante de CNE não pode “ser lotado em gabinete parlamentar”. 
Trabalho em turno alternado
Os quatro suplentes da Mesa Diretora da Câmara substituem, eventualmente, os titulares em reuniões da mesa, podendo até votar. Mas eles não desempenham qualquer função administrativa. Apesar disso, contam com assessoria formada por 43 cargos de natureza especial (CNEs), além de servidores efetivos. Como estão instalados em gabinetes pequenos, não há espaço para todos. O jeito é dividir a turma em turnos de seis horas, ou estabelecer plantões. Difícil é encontrar todos os servidores no gabinete. Contando os sete titulares mais os quatro suplentes, são 270 cargos especiais. 

Na última quinta-feira, os quatro gabinetes estavam quase vazios. No gabinete do terceiro suplente, Leandro Sampaio (PPS-RJ), o quorum estava um pouco maior. Quatro assessores se espremiam numa sala de pouco mais de 30m². A chefe de gabinete reconheceu que não há espaço para os 11 servidores lotados naquela suplência. Disse que adotam turnos de seis horas. Ela informou que os assessores não têm funções administrativas, como nas secretarias e vice-presidências. Apenas colhem informações para as reuniões da Mesa Diretora.  Correio Braziliense

Projeto de lei acaba com controle preventivo do TCU sobre obras suspeitas

O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011 acaba com o controle preventivo do Congresso Nacional de obras e serviços suspeitos de indícios de irregularidades graves, exercido pelo Tribunal de Contas da União (TCU). A afirmação consta de uma análise conjunta realizada por consultores de orçamento da Câmara dos Deputados e do Senado. 

"Segundo o projeto de lei, a decisão de paralisação ou não desses empreendimentos não caberá mais ao Poder Legislativo, mas ao próprio Poder Executivo, a quem caberá adotar as medidas preventivas e saneadoras julgadas pertinentes", afirmam o consultor-geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado, Orlando de Sá Cavalcante Neto, e o diretor da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara, Wagner Primo Figueiredo Júnior. 

Com isso, os técnicos advertem que a atuação do TCU será apenas "indicativa", uma vez que a identificação de obras com indícios de irregularidades graves reconhecidas pelo Congresso "não encontrará qualquer obstáculo" para a sua execução. Esta decisão, pela proposta da LDO, caberia ao gestor da obra, "a quem caberá adotar as medidas preventivas e saneadoras que julgar pertinentes", ressaltam os consultores. Agência Brasil
2,4 mil projetos à espera de votação no Congresso

Levantamento do Congresso em Foco mostra que Câmara e Senado precisariam, no ritmo de hoje, de dez anos para limpar completamente suas gavetas. 
Eduardo Militão – Congresso em Foco
Câmara e Senado acumulam 2.472 projetos nos plenários onde trabalham 594 parlamentares. À espera de votação, estavam 2.438 deles no dia 29 de março passado, segundo levantamento exclusivo do Congresso em Foco.

Na Câmara, são 2.135 matérias no total. No Senado, 337.

No ano passado, os deputados gastaram 115 sessões deliberativas para aprovarem cerca de 219 propostas. Ou seja, se o objetivo da Câmara for “zerar” o estoque de matérias em tramitação, aprovando-as ou rejeitando-as, precisarão, mantido o ritmo atual, de nada menos que dez anos. 

Da mesma forma, o Senado aprovou 219 matérias no ano passado em 118 sessões deliberativas. Ou seja, os senadores precisariam de quase um ano e meio para “zerar” o estoque de propostas a serem votadas. Sem contar as novas propostas que viriam da Câmara assim que os deputados as aprovassem (apenas as matérias de iniciativa dos próprios senadores começam a tramitação no Senado).

Nessas situações hipotéticas, nenhuma proposta nova deveria ser apresentada. Cada congressista deveria relatar pelo menos quatro projetos para “dividir o trabalho” com os colegas. Mas, se todas as matérias fossem aprovadas, a legislação brasileira mudaria 2.472 vezes em dez anos, o que certamente confundiria a vida dos cidadãos.
Evidentemente, nem tudo o que está nas gavetas do Parlamento contribuiria com a sociedade caso fosse aprovado. Há várias propostas esdrúxulas e mesmo inconvenientes. Mas a pilha de propostas inclui projetos que merecem discussão – para aprovar ou rejeitar -, como a lei da mordaça do Ministério Público, proposta pelo deputado Paulo Maluf (PP-SP), projetos contra candidatos “ficha suja”, afrouxamento das normas para se cassar uma carteira de motorista, simplificação dos divórcios e uma das polêmicas que divide o país, o casamento gay.
Polêmica fica na fila

Isso se dá por uma características que facilmente se verifica: a polêmica fica na fila. Os parlamentares, propositalmente, por falta de consenso ou de agendar corretamente as prioridades, deixam de lado diversas matérias amplamente discutidas. Entre o desgaste de rejeitar ou aprovar temas que não têm consenso na sociedade, melhor deixá-los eternamente na fila. Ao mesmo tempo, os números revelam que o sistema legislativo precisa de ajustes, mesmo considerando-se a necessidade de tempo para melhor discussão das propostas.

 “Todas essas questões que são muitos importantes exigiriam uma atitude extremamente firme e ousada das mesas das Casas”, observa o professor José Álvaro Moisés, doutor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP). “Deviam dizer: ‘Olha, vamos colocar em votação, vamos limpar a pauta, vamos tirar o que não é de consenso da maioria, etc e tal’. Não fazer isso é uma maneira de contemporizar. É uma atitude ambígua, que nem joga no lixo o proposições que podem ser importantes, nem decide nada sobre elas. Fica no limbo.” 
O senador Demóstenes Torres (DEM-GO) entende que é necessário coragem dos colegas para enfrentar alguns temas. “A favor ou contra, popular ou impopular, vota tudo”, diz ele. 

Para o senador Renato Casagrande (PSB-ES), falta melhorar a agenda. “Você pode selecionar em torno de 20 ou 30 matérias que são importantes e que você precisa votar”, diz Casagrande. “Ter matéria para ser votada não é problema. O que falta ao Congresso não é votar, é uma definição de prioridades daquilo que é de interesse da nação. E estabelecer um cronograma de votação.” 

Propostas com nove anos

A média de idade dos projetos que estão na Câmara, por exemplo, dá noção do trabalho que é criar uma lei no Brasil. As mais de 2 mil proposições que estão nas gavetas dos deputados têm, em média, 9 anos de tramitação.

Curiosamente, o projeto de resolução 279/06, se fosse aprovado, jogaria no lixo a maioria das propostas em tramitação na Casa. Isso porque a proposição do deputado Paulo Magalhães (DEM-BA) diz que, se uma matéria tramitar por mais de duas legislaturas (oito anos no máximo), deverá ser arquivada definitivamente.

Na justificativa, ele constata que existe muita ideia inútil nos corredores do Poder Legislativo. “Além de atravancar as pautas das Comissões e da Ordem do Dia, dificultam a otimização e celeridade de todo processo legislativo, oneram em muito os cofres públicos, para, ao final, e não raras vezes, configurarem tentativas de disciplinar matérias absolutamente irrelevantes para o país”, diz Magalhães.

A realidade, porém, não é bem essa. Se a proposta de Paulo Magalhães estivesse em vigor, iria para o lixo este o projeto do então Geraldo Alckmin de tornar 1992 o “Ano Nacional dos Transplantes no Brasil”. De fato, é uma inutilidade que tal projeto, de 1991, ainda esteja em tramitação 18 anos depois da data proposta. Mas a proposta de Paulo Magalhães jogaria na mesma lixeira o Programa Nacional de Resíduos Sólidos. Saudado agora como a solução para evitar novas tragédias como o deslizamento do Morro do Bumba, em Niterói, o projeto de lei tramitou 19 anos na Câmara.

As mais antigas

A proposta mais antiga no plenário da Câmara, o PL 1069, apresentado em 1983, dormita no plenário desde 22 de outubro de 1997. E é pela rejeição o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e da Comissão de Trabalho a proposta que assegura estabilidade no emprego enquanto o trabalhador aguarda a tramitação de ação na Justiça trabalhista. 

Em seu relatório, Paulo Rocha (PT-PA) diz que a matéria é “desaconselhável” porque a maioria das pessoas recorre ao Judiciário depois que sai do emprego. Além disso, poderia gerar demandas trabalhistas com o único objetivo de se manter um posto de trabalho, diz Rocha, que foi acompanhado pelos deputados da Comissão de Trabalho.

A proposta mais antiga no plenário do Senado é o substitutivo da Câmara ao projeto de lei do Senado 16/95. A ideia é que as certidões de nascimento, registros escolares, prontuários de saúde, ocorrências policiais e documentos médicos-legais informem a cor do cidadão. 

O projeto foi feito em 1995 pela então senadora Benedita da Silva (PT-RJ). Passou no Senado e, com modificações, na Câmara. Desde outubro de 2008, aguarda nova análise pelo plenário do Senado.

Desde 1949

O levantamento analisou só matérias no plenário da Câmara e do Senado e ignorou as milhares que ainda tramitam nas comissões. Caso, inclusive, da proposta mais antiga do Congresso brasileiro. A ratificação da Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) garante a pluralidade sindical, mas contraria o texto da atual Constituição.

Ela foi enviada à Câmara em 1949 pelo presidente Eurico Gaspar Dutra, mas só foi aprovada pelos deputados em 1984. A partir de então, passou a vagar pelo Senado. Desde outubro de 2008, o projeto de decreto legislativo 16/84 está nas mãos do senador José Nery (PSOL-PA), à espera de um relatório na Comissão de Assuntos Sociais.

PRISÃO ATOS SECRETOS
Envolvidas nas denúncias dizem ter recebido “mesada de Bibinho”

Nair Terezinha da Silva Schibicheski e Maria José da Silva, presas no sábado, foram soltas por colaborarem com a investigação. Família Leal foi usada para desviar R$ 20 milhões da Assembleia

Karlos Kohlbach GAZETA DO POVO

Duas das dez pessoas detidas por suposto envolvimento em irregularidades na As​​sembleia Legislativa do Paraná foram libertadas ontem, por terem colaborado com as investigações do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco). Nair Terezinha da Silva Schibicheski e Maria José da Silva admitiram em depoimento que foram usadas como laranja pela Assembleia. Elas forneceram seus documentos em troca de mesada de R$ 150, paga pelo ex-diretor-geral da Casa Abib Miguel.

Nair é cunhada e Maria José é sogra de João Leal de Mattos, que é funcionário efetivo lotado na diretoria-geral da AL e também foi detido. A proximidade entre ele e o ex-diretor ficou evidente no casamento da filha de Mattos: Abib Miguel era um dos convidados da cerimônia, que ocorreu no dia 5 de dezembro de 2009. De acordo com o promotor Leonir Batisti, coordenador do Gaeco, a família Leal serviu para desvios de dinheiro público que somam pelo menos R$ 20 milhões, entre 2004 e 2009. Batisti foi quem comandou a Operação Ecto​​​plasma I, que no sábado prendeu dez pessoas suspeitas de práticas ilícitas na AL, entre elas os ex-diretores Abib Miguel (geral), José Ary Nassiff (administrativo) e Cláudio Marques da Silva (pessoal) e Mattos. O MP já pediu à Justiça o bloqueio de R$ 23 milhões em bens dos três ex-diretores e de Mattos.

Nair e Maria José admitiram aos promotores em depoimento que nunca trabalharam na Assembleia, confissão que indicaria que a AL repassou dinheiro público para contas de pessoas que nunca deram expediente no Legislativo e que reforça a possível existência de um esquema de desvio público montado dentro da Casa de Leis do Paraná. Os depoimentos ainda desmentem a lista de funcionários da Casa divulgada no ano passado pelo presidente Nelson Justus (DEM). Na relação de servidores, constam os nomes de Nair e de Maria José. 

Acusação

Mattos foi acusado pela cunhada Nair e pela sogra Maria José de ter utilizado documentos pessoais delas para efeitivar suas contratações na AL. Ele pode responder por participação no crime de desvio de dinheiro, formação de quadrilha e eventual falsidade ideológica. Os promotores desconfiam que nem mesmo ele trabalhava regularmente na Assembleia, apesar de ser funcionário concursado. “Temos informações de que ele (Mattos) trabalha no ramo da construção, em horários concorrentes com a atividade na Assembleia”, disse Batisti. 

Mesada 

Em troca dos documentos pessoais, as duas afirmaram aos promotores que recebiam R$ 150 por mês. Seria um “presente do Abib Miguel”, disseram em depoimento. Mas o dinheiro que a AL depositava na conta bancária delas é muito maior do que os R$ 150 repassados. Documentos obtidos com exclusividade pela Gazeta do Povo e pela RPC TV mostram que desde 1997 Maria José recebe dinheiro público do Legislativo, mesmo sem nunca ter trabalhado. O salário começou com R$ 1,7 mil e, dez anos depois, chegou a R$ 23 mil, mesma quantia recebida por Nair. Os documentos revelam ainda que entre 2004 e 2009 a Casa fez 130 depósitos na conta de Maria José e 104 na de Nair. Neste período, a soma chega a quase R$ 1 milhão para cada uma. 

Os outros quatro parentes e o próprio Mattos se valeram do direito de permanecerem calados durante o depoimento. As agricultoras Jermina Maria Leal, irmã de Matos, e Vanilda Leal, sobrinha, se recusaram a responder aos questionamentos dos promotores. As duas permanecem presas. Reportagem da Gazeta do Povo e da RPC TV mostrou que a Assembleia depositou na conta delas mais de R$ 1,6 milhão em cinco anos. 

Diários

Os diários oficiais consultados pela reportagem, e que serviram de base para a série “Diários Secretos”, revelam que as duas foram contratadas em fevereiro de 2008 para trabalhar no gabinete da administração. A publicação das nomeações aconteceu em fevereiro de 2008, em um diário avulso. A série de reportagens denunciou a corrente prática da direção da Assembleia de editar diários avulsos, que dificulta qualquer tipo de fiscalização dos atos públicos do Legislativo. As denúncias apontaram ainda para a suspeita de nove crimes, entre eles desvio de dinheiro, sonegação fiscal e formação de quadrilha. 

Repercussão

O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Paraná (OAB-PR), José Lúcio Glomb, comentou a operação do Gaeco. Segundo Glomb, “as sistemáticas e contundentes denúncias, veiculadas diariamente na imprensa, levam à convicção do grande poder de influência da rede de pessoas que vem sendo acusada da prática de atos ilícitos”, avaliou Glomb. Na nota, Glomb reforça que o MP atue de forma firme na investigação e pede celeridade da Justiça para que as denúncias não causem descrédito das instituições. 

A reportagem entrou em contato com a Diretoria de Comunicação da Assembleia, mas a informação é que ninguém comentará a prisão dos ex-diretores. O presidente da Casa, Nelson Justus não foi encontrado para comentar as prisões.

Ex-diretores da Assembleia devem ser ouvidos hoje

Os ex-diretores Abib Miguel, José Ary Nassiff e Cláudio Marques da Silva devem ser ouvidos hoje pelos promotores de Justiça do Gaeco. O trio teve a prisão temporária decretada por cinco dias, que podem ser renovadas pelo mesmo período. Eles são acusados de formação de quadrilha para falsificar documentos, deviar dinheiro público e lavagem de dinheiro. 

Abib Miguel e Nassiff, por serem advogados, estão detidos, em salas separadas, no quartel da Polícia Militar, no Centro de Curitiba. Cláudio Marques da Silva e João Leal de Mattos estão detidos em celas do Centro de Triagem II, em Piraquara. Priscila da Silva Mattos (filha de Mattos), Iara Rosane da Silva (esposa), Jermina Leal (irmã) e Vanilda (sobrinha) foram para o Centro de Triagem I, no centro de Curitiba. 

Ontem a reportagem da Gazeta do Povo e da RPC TV esteve no quartel da PM. A assessoria da polícia informou que os dois são mantidos em celas separadas e que as visitas de familiares e advogados estão sendo controladas – conforme determinado pelo Gaeco. Uma das orientações é para não utilizar internet e telefone celular, o que estaria sendo cumprido, segundo a PM, que também informou que a segurança do quartel foi reforçada com policiais da Rondas Ostensivas de Naturezas Especiais, da Polícia Militar do Paraná, a Rone. (KK)

GIRO DE NOTÍCIAS

Correio Braziliense
Como a MPB driblou a censura 
Quando Chico Buarque de Hollanda subiu no palco do Ginásio de Esportes de Brasília, num sábado frio de 1973, as torcidas do 3º Festival de Música Jovem do Ceub ignoraram as rivalidades típicas de uma competição musical e receberam o ídolo sob fortes aplausos. Após a performance, que ofuscou convidados como Gilberto Gil e Ivan Lins, o cantor falou ao Correio sobre um tema que, naquele junho turbulento, era tratado à boca miúda: o cerco da censura. “As músicas totalmente vetadas ficam guardadas para reuniões com meus amigos, que as cantam até cansar”, afirmou.  Naquela época, os embates entre Chico e os censores eram recorrentes. Algumas vezes, com vantagem para o compositor. O caso da música Sonho impossível, versão de Chico para composição de Mitch Leigh e Joe Darion (Impossible dream), é um exemplo desse jogo de cintura. Com trechos como “sofrer a tortura implacável” e “vencer o inimigo invencível”, a canção poderia ser interpretada como um apelo contra a brutalidade militar. Mas foi liberada, e sem ressalvas, pela Polícia Federal.

Da berlinda aos holofotes 
Defenestrados de seus mandatos pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) por uma sorte de crimes que vão de abuso de poder econômico até a compra de votos, quatro políticos tentarão retornar ao palco político durante as eleições de outubro, a maioria na condição de favorito. Cassados no ano passado, os ex-governadores da Paraíba Cássio Cunha Lima (PSDB) e do Tocantins Marcelo Miranda (PMDB) sonham em voltar aos holofotes no Senado Federal. Já o ex-governador do Maranhão Jackson Lago (PDT) e o ex-senador Expedito Júnior (PSDB-RO) tentarão um mandato como governador em seus respectivos estados. À exceção de Lago, os políticos com histórico recente de cassação lideram as pesquisas. 


Apenas um time nos dois lados 
Nos corredores jurídicos, a Advocacia-Geral da União (AGU) e tribunais de todo o país travam uma guerra de bastidores. A batalha se dá em torno da contratação de advogados particulares pelas cortes. No fim do ano passado, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que advogados privados não têm legitimidade para representar a União. A vitória da AGU representa um novo desafio para a entidade, que tem como missão defender todos os órgãos que compõem os Três Poderes da União: o de atuar nas duas pontas de um mesmo processo nos casos em que há disputa entre dois órgãos do Estado. 
As credenciais de Dilma 
Mesmo contrariando a recomendação dos caciques petistas, a pré-candidata à Presidência Dilma Rousseff (PT) decidiu responder a parte dos ataques feitos pelo deputado federal Ciro Gomes (PSB-CE). O socialista disse, na semana passada, que considerava o tucano José Serra (PSDB) mais capaz e melhor preparado do que Dilma. A ex-ministra da Casa Civil fez contraponto ao fogo amigo e disse que tem credenciais suficientes para disputar o cargo. A fala foi proferida durante o lançamento da pré-campanha ao Senado do ex-prefeito de Nova Iguaçú Lindberg Farias, ontem, no Rio de Janeiro. 

O Globo
Governo planeja soltar 20% dos presos do país 
Projeto prevê que 80 mil detentos fiquem sob vigilância eletrônica
Para fazer frente à superlotação das prisões brasileiras, projeto do Ministério da Justiça propõe que os detentos menos perigosos saiam das cadeias e passem a ser monitorados eletronicamente. A medida pode mandar para as ruas 80 mil presos, cerca de 20% da população carcerária do país. Teriam direito ao benefício presos que ainda aguardam julgamento por crimes que não colocaram em risco a vida e a integridade física de ninguém: em vez de mantidos nas celas, eles usariam pulseiras ou tornozeleiras que permitem localizálos permanentemente. A proposta de vigilância eletrônica, debatida no congresso da ONU sobre prevenção ao crime, formou uma espécie de consenso no governo de que esta é praticamente a única saída diante das condições críticas das prisões brasileiras. Dados oficiais mostram que o número de detentos aumenta 7,3% ao ano e que o déficit de vagas já chega a 180 mil. 
Nas prisões, uma aula sobre o Brasil 
Nos últimos 20 meses, 21.280 pessoas presas indevidamente foram libertadas: muitas já tinham cumprido a pena ou nem tinham sido julgadas e estavam presas por tempo superior ao prazo legal. A libertação foi feita pelos mutirões carcerários do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Desde agosto de 2008, foram examinados 118.221 casos para verificar eventuais irregularidades. Contando com os alvarás de soltura, 35.393 benefícios foram concedidos no período. Nas inspeções do CNJ, foi verificado que muitos presos não tinham seus direitos respeitados, como o de estudar, sair de dia para trabalhar e nos feriados e cumprir a pena em prisão domiciliar — vantagens obtidas pelos de bom comportamento e com certo percentual da pena já cumprido em regime fechado.

PSB já prepara a conta 
Depois de se reunir amanhã para sepultar, oficialmente, a candidatura à Presidência do deputado Ciro Gomes (PSBCE), a cúpula do PSB vai cobrar do comando da campanha da candidata petista Dilma Rousseff a contrapartida para o desgaste, nas palavras de um dirigente do partido. A cúpula do PSB espera a liberação para que aliados, como PCdoB e PR, façam coligações regionais com o partido, sob o argumento de que a reciprocidade é esperada depois da retirada da candidatura de Ciro — que atacou Dilma e afirmou que o tucano José Serra está mais bem preparado do que ela. A interlocutores, Ciro disse que, com o fim de sua candidatura, vai viajar para o exterior. Alguns integrantes do PSB estão irritados com Ciro e esperam que ele “pare de surpreender”, ou seja, de atacar Dilma e o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ciro disse que deve ficar fora por um período de 30 dias. O deputado não irá amanhã ao encontro da Executiva do partido, no qual deverá ser formalizada a aliança em torno de Dilma. A ausência de Ciro, afirmam os aliados, foi acertada com os dirigentes do partido.
Dilma rebate Ciro e diz que tem experiência 
Antes de discursar ontem na convenção estadual do PT do Rio de Janeiro, a pré-candidata do partido ao Planalto, Dilma Rousseff, disse que tem experiência administrativa para governar. Foi uma resposta ao deputado Ciro Gomes (PSB) que, depois de ver sua candidatura presidencial retirada pelo partido, disse que a petista não está preparada para o Planalto: — A opinião é dele. Não tenho o que comentar. Acho que tenho todas as condições para ser candidata — disse, listando seu trabalho nos três níveis da administração pública, na Casa Civil e nas lutas políticas.
Site de petista se explica sobre foto de Norma Bengell 
Uma foto da atriz Norma Bengell no site da pré-candidata Dilma Rousseff causou constrangimento neste fim de semana, no site oficial da candidata do PT à Presidência. Na imagem, Norma, de cabelos curtos e expressão decidida, surge à frente de um cartaz com os dizeres “Contra a censura pela cultura”, entre duas outras fotos, numa seção intitulada “Minha vida”, com a biografia de Dilma. A primeira foto, à esquerda, mostra Dilma ainda criança, enquanto a última, à direita, apresenta a candidata numa foto recente. No sábado, ao se passar o mouse do computador pela imagem, uma mensagem aparecia no monitor: “Conheça Dilma”. Ontem, responsáveis pelo site mudaram a legenda das três fotos para “Dilma criança, manifestantes nos anos 60 e Dilma já ministra”. Em nota divulgada ontem, o site “Dilma na web”, lançado no último dia 19, diz que “lamenta profundamente a interpretação equivocada da foto que traz a atriz Norma Bengell participando de uma passeata contra a ditadura. Jamais houve a intenção de confundir a sua imagem com a de Dilma, o que seria estapafúrdio, ainda mais se tratando de uma figura pública”.
UNE decide não declarar apoio a candidatos 
A União Nacional dos Estudantes (UNE) decidiu ontem não declarar apoio a candidatos nas eleições para a Presidência da República. A discussão marcou o fim do 58oConselho Nacional de Entidades Gerais (Coneg), realizado no terreno da futura sede da entidade, na Praia do Flamengo. Havia pressão de alguns grupos para que a UNE apoiasse a précandidata Dilma Rousseff (PT). No entanto, a proposta não foi à plenária final, já que a corrente, minoritária, foi convencida a recuar na madrugada de ontem. A ideia de fazer uma campanha contra o pré-candidato à Presidência José Serra (PSDB) também não seguiu em frente.
Serra e Dilma à mesa com Conceição 
Adversários na política, os pré-candidatos à Presidência José Serra (PSDB) e Dilma Rouseff (PT) sentaram-se anteontem à mesma mesa, no Rio, no aniversário de 80 anos da economista Maria da Conceição Tavares. Por 40 minutos, os dois estiveram lado a lado, separados pela aniversariante. Dilma e Serra disseram ter tratado apenas de amenidades, dadas as circunstâncias do encontro, organizado na Casa do Minho, clube de origem portuguesa no bairro do Cosme Velho. À exceção de uma ligeira conversa entre Serra e excompanheiros de exílio, a festa não ganhou ares eleitorais. Conceição estava tão alegre que até puxou um trenzinho com os convidados. Ela só saiu da festa às 2h, com fôlego de sobra para mais uma rodada de conversas com amigos e ex-alunos em sua casa. Segundo um convidado que participou da roda entre Serra e os colegas de exílio, o tucano teria perguntado: “Vocês vão votar em mim, né?”. Serra teria emendado: “O meu governo vai ser mais à esquerda que o da Dilma. Controlo minha turma, não sei se ela vai controlar o PMDB”. Quando os pré-candidatos levantaram-se para uma foto ao lado da decana, os cerca de 70 convidados aplaudiram.
Guerra: 'O Brasil tomou nota do que Ciro falou' 
O presidente nacional do PSDB, senador Sérgio Guerra (PE), comemorou ontem discretamente em entrevista ao jornalista Ricardo Noblat, por meio do Twitter, as declarações do deputado Ciro Gomes (PSB-CE) sobre a candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff. Segundo ele, os comentários de Ciro são “verdades” e o Brasil não vai esquecê-los. Irritado com o PT e com seu próprio partido, Ciro disse, na semana passada, que o pré-candidato à Presidência pelo PSDB, José Serra (SP), é mais bem preparado para governar do que Dilma.

— Ciro é uma pessoa que fala o que pensa. O que ele disse sobre Dilma são verdades. O Brasil tomou nota do que o Ciro falou e não vai esquecer disso — afirmou Guerra.

O presidente do PSDB evitou especular sobre como Ciro vai se posicionar na corrida presidencial, mas destacou: — Ciro afirmou que Serra estava mais qualificado para governar do que Dilma. Para mim, isso já é o bastante.

Folha de S. Paulo
Lula chama Dilma e pede mudança de discurso na TV 
O presidente Lula decidiu intervir e pedir ajustes na campanha de Dilma Rousseff. Chamada para uma conversa na sexta-feira, Lula reclamou que a pré-candidata do PT está sendo muito "técnica", precisa ser "direta e simples" nas entrevistas para a TV e falar frases mais sintéticas, evitando deixar raciocínios sem conclusão. Dois dias antes, Dilma havia participado do "Brasil Urgente", na TV Bandeirantes. Lula não viu o programa, mas foi informado que Dilma estava muito nervosa e, em vários momentos, deu respostas longas, sem concluir seu raciocínio. Em sua avaliação, nada grave nessa fase, mas um tipo de erro que não pode se repetir durante a campanha, principalmente nos debates eleitorais.
Presidenciáveis disputam voto evangélico 
De olho num rebanho que já representa um quarto do eleitorado brasileiro, os pré-candidatos à Presidência iniciaram uma guerra de bastidores pelo apoio das igrejas evangélicas. A disputa para engajar bispos e pastores nas campanhas promete ser a mais acirrada desde a explosão do segmento religioso, na década de 1990. À frente nas pesquisas de intenção de voto, José Serra (PSDB) e Dilma Rousseff (PT) investem na aproximação com as gigantes Assembleia de Deus e Universal, respectivamente. Única evangélica na disputa, Marina Silva (PV) enfrenta dificuldade para fechar alianças formais, mas dedica parte expressiva da agenda a encontros com fiéis e líderes religiosos.
Marina amplia pressão por lei ambiental 
Apresentada como "protetora da floresta" e "candidata à Presidência do Brasil", a senadora Marina Silva (PV) recebeu aplausos e assobios antes e depois de discursar por menos de cinco minutos ontem, em Washington, em ato pelas comemorações do Dia da Terra. Para a senadora, a intenção principal é movimentar a opinião pública americana para pressionar pela lei do clima, cuja discussão acaba de ser preterida no Senado dos EUA pelo debate sobre a reforma migratória. "O povo americano já fez isso em momentos importantes da história em favor da humanidade. Agora é o momento de assumir esse compromisso em favor da história da trajetória do planeta", disse no palco.
Decisão do Supremo pode redefinir mapa do Brasil 
O STF (Supremo Tribunal Federal) determinou que o Serviço Geográfico do Exército faça perícia topográfica para esclarecer uma polêmica que se arrasta desde 1922, envolve 2,2 milhões de hectares na divisa entre Mato Grosso e Pará e pode mudar o mapa do país. A decisão foi do ministro Marco Aurélio Mello e atendeu a um pedido formulado pela Procuradoria de Mato Grosso. Para o Estado, uma confusão em relação aos pontos de referência, cometida pelo Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, hoje IBGE, propiciou ao Pará ganhar toda a área -cuja extensão equivale à de Sergipe. A disputa causa problemas aos moradores dos ao menos sete municípios afetados. Há dúvidas sobre a validade de títulos de terra já concedidos pelos dois Estados e alguns moradores não sabem a quem cobrar por serviços ou pagar tributos.
Por Tuma, PP assedia PTB em São Paulo 
A falta de espaço na aliança tucana em São Paulo pode empurrar o PTB rumo a uma aproximação com o PP no Estado. O partido, aliado histórico dos tucanos, é cobiçado por pepistas para uma chapa estadual que agregaria as candidaturas de Celso Russomano (PP-SP) ao governo e de Romeu Tuma (PTB-SP) ao Senado. Na última semana, o presidente estadual do PTB, deputado estadual Campos Machado, anunciou a decisão de manter a candidatura de Tuma à reeleição. O PTB esperava uma das vagas ao Senado na aliança tucana, mas foi preterido pelo PMDB, de Orestes Quércia.
UNE decide pela neutralidade na eleição 
A UNE decidiu em votação que marcou o final do 58º Coneg (Conselho Nacional de Entidades Gerais) que se manterá independente e não apoiará candidato nas eleições para a presidência da República. No último dia do encontro, realizado no Rio de Janeiro, a expectativa era que fosse votada uma proposta de apoio à pré-candidata do PT, Dilma Rousseff. A ideia era defendida por uma corrente minoritária da UNE que tentava conquistar a adesão da maioria dos delegados com direito a voto.

O Estado de S. Paulo
Mais sobre Ciro
A um dia de perder a legenda para disputar a Presidência da República, o deputado Ciro Gomes (CE) transformou-se em alvo de fogo amigo do próprio PSB. Em retaliação às críticas desferidas pelo deputado ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva e ao PSB, integrantes da cúpula partidária defendem que Ciro perca os cargos que possui no governo. Na mira dos dirigentes socialistas está a Secretaria de Portos, que tem status de ministério, sob o comando de Pedro Brito, homem de confiança de Ciro Gomes. A Secretaria de Portos comanda sete Companhias Docas pelo Brasil e foi criada pelo presidente Lula, em 2007, para atender à reivindicação do PSB de mais espaço no governo. 
Pimentel diz que o tempo vai 'cicatrizar mágoas' do deputado 
Um dos principais coordenadores da campanha presidencial da ex-ministra da Casa Civil Dilma Rousseff (PT), o ex-prefeito de Belo Horizonte Fernando Pimentel (PT) afirmou ontem que é preciso deixar o tempo cicatrizar as mágoas do deputado Ciro Gomes (CE), cuja candidatura presidencial está prestes a ser rejeitada pelo PSB. Pimentel tratou como pessoal o projeto de Ciro e minimizou as declarações do socialista, que afirmou que o presidenciável tucano, José Serra, é mais preparado que a pré-candidata petista. "Ele está vivendo um momento muito delicado, muito difícil. Porque o projeto dele de ser candidato se inviabilizou. Ele está tenso, está nervoso e é natural que, às vezes, em um momento como esse, a pessoa tenha essa reação mais brusca", ressaltou. "Vamos deixar o tempo cicatrizar as mágoas. Tenho certeza de que o Ciro vai estar conosco nessa disputa de 2010."
Oposição tenta corrigir erros para voltar ao poder 
Nas campanhas anteriores, disputas e desentendimentos entre alguns dos principais representantes do PSDB e DEM minaram as chances de sucesso eleitoral nas corridas presidenciais. Foi o caso, por exemplo, do processo de disputa interna do PSDB que acabou definindo o então governador Geraldo Alckmin como candidato à Presidência em 2006. Naquela disputa o então prefeito da capital José Serra era a opção considerada mais lógica até por adversários. Apontado como tendo maior potencial eleitoral para barrar a reeleição de Lula, Serra demorou a definir sua candidatura e acabou sendo surpreendido pela movimentação de bastidores de Alckmin. Escolhido candidato de uma oposição dividida e desinteressada, o tucano não teve fôlego para impedir a vitória do PT. 
Diferenças em uma noite de harmonia 
Reunidos em volta da mesma mesa, na festa de 80 anos da economista Maria da Conceição Tavares, os adversários políticos Dilma Rousseff e José Serra chamaram atenção dos mais de 70 convidados quando se cumprimentaram amistosamente, na noite de sábado. A cena foi saudada com aplausos e um grito de "viva a democracia", vindo de um dos amigos da homenageada.  "Os dois não foram como candidatos, mas sim como meus amigos", disse Conceição ao Estado, no domingo. Ela afirmou que vai votar em Dilma, mas que Serra é seu amigo há muito anos, e esteve em seus aniversários de 50, 60 e 70 anos. "E a Dilma foi minha aluna, muito querida também", acrescentou Conceição. Às gargalhadas, a professora garantiu que "ninguém discutiu política, e ninguém pediu voto".


GIRO PELAS REVISTAS SEMANAIS

Época
Para onde vai Ciro?
Chegou a um final melancólico o projeto do deputado Ciro Gomes (PSB-CE) de disputar, pela terceira vez, a Presidência da República nas eleições deste ano. A decisão de retirar Ciro da disputa, antecipada por época.com.br, foi tomada pela cúpula do PSB durante uma reunião na quarta-feira da semana passada em Brasília. Esse desfecho encerrou uma série de equívocos políticos cometidos por Ciro desde que aderiu ao governo Lula. Forçado pela realidade, ele verá se distanciar mais uma vez o sonho de comandar o país. Em duas tentativas anteriores, em 1998 e 2002, conseguiu concorrer, mas não se elegeu. 

O encontro que enterrou a candidatura de Ciro durou mais de duas horas. Participaram o presidente do PSB e governador de Pernambuco, Eduardo Campos, o primeiro secretário do partido, Carlos Siqueira, o senador Renato Casagrande (ES) e o líder da bancada na Câmara, Rodrigo Rollemberg (DF). Eles analisaram a situação dos socialistas em cada um dos Estados e, por consenso, chegaram à conclusão de que insistir no nome de Ciro atrapalharia o futuro eleitoral do PSB. Durante um almoço na quinta-feira, Eduardo Campos e o secretário-geral do PSB, Roberto Amaral, acertaram com Ciro um ritual para evitar constrangimentos ao deputado. Uma reunião da executiva do partido marcada para esta terça-feira vai confirmar a saída da corrida presidencial. 

O pretexto oficial para o sacrifício de Ciro serão as necessidades regionais do PSB. O partido prepara o lançamento de candidatos a governador em dez Estados. Em outros cinco e no Distrito Federal, fechou acordo com o PT para tentar eleger senadores, casos de Sergipe, Piauí e Bahia. Para a cúpula do PSB, o crescimento das bancadas na Câmara e no Senado é uma prioridade eleitoral, e a candidatura presidencial de Ciro representava um obstáculo para esses planos. “A manutenção do nome de Ciro atrapalhava mais que ajudava nas negociações estaduais e acabava criando dúvidas”, afirma o senador Casagrande. 
Margem para erros

O PSDB ainda curtia a ressaca da festa de lançamento da candidatura de José Serra à Presidência, há duas semanas em Brasília, quando a divulgação da mais recente pesquisa do instituto Sensus balançou o partido. Conforme o levantamento, divulgado no dia 13, Serra, líder em todas as sondagens há pelo menos dois anos, estaria empatado com Dilma Rousseff (PT) na dianteira da corrida presidencial. Ambos estariam na casa dos 32% das intenções de voto. Imediatamente, os petistas passaram a alardear o resultado. Esse comportamento segue a lógica da atual fase da campanha eleitoral, na qual as expectativas de vitória de seus candidatos são usadas pelos partidos para angariar apoios e fechar alianças regionais. O PSDB também foi rápido, mas em sentido contrário: apresentou uma ação no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) contra a pesquisa. 

Três dias depois, o instituto Datafolha divulgou os resultados de seu levantamento. Nele, Serra apareceu com uma vantagem considerável em relação a Dilma. A diferença chega a 10 pontos porcentuais. Na semana passada, uma pesquisa do Ibope se aproximou mais do resultado do Datafolha do que do Sensus: Serra teria 7 pontos porcentuais a mais do que Dilma. Os institutos de pesquisa costumam recorrer a métodos diferentes para realizar suas sondagens. As variações, no entanto, não costumam ser tão discrepantes. O descompasso entre os levantamentos aumentou a polêmica sobre a pesquisa do Sensus e a transparência na realização das sondagens eleitorais no país. Antes mesmo da divulgação de seus resultados, a pesquisa do Sensus fora questionada por causa de um problema no registro na Justiça Eleitoral. No TSE, um sindicato de trabalhadores em concessionárias de rodovias aparecia como o responsável pela contratação da pesquisa, mas quem assumiu o pagamento foi o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Pesada e Afins de São Paulo (Sintrapav). 

Essa é apenas uma das dúvidas em relação à pesquisa do Sensus. A principal se refere ao questionário apresentado aos entrevistados pelo instituto. Antes de fornecer o nome dos candidatos, ele pedia aos entrevistados uma avaliação do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, dono de alta popularidade e pai da candidatura Dilma. Para o PSDB, esse método induziu os entrevistados a optar por Dilma ao serem perguntados sobre suas preferências para a eleição presidencial. Um método semelhante fora usado pelo instituto Vox Populi numa pesquisa divulgada no início deste mês. À semelhança do Sensus, o Vox Populi também indicara um empate técnico entre Serra e Dilma. O levantamento abriu uma disputa entre o Vox e o Datafolha. Também nesse caso, os petistas recorreram ao resultado do Vox Populi para alardear as chances de Dilma e criticar o Datafolha, que apontara vantagem de Serra.
A conta será nossa

O leilão para a construção e operação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, na semana passada, provocou a confusão esperada. Grupos ambientalistas contrários ao projeto tentaram, até a última hora, brecar o processo com ações judiciais. Um dos concorrentes desistiu na reta final e obrigou o governo a montar, às pressas, um novo consórcio para manter a disputa. O leilão deveria escolher um grupo de empresas privadas, que se encarregariam de bancar a construção da usina. 

Não foi exatamente o que aconteceu. Com poucos interessados e muita contestação sobre os valores, o leilão foi vencido por um consórcio liderado pela estatal Chesf, subsidiária da Eletrobrás. O governo vendeu para si mesmo. Às incertezas sobre os valores da obra, soma-se agora a certeza de que o contribuinte, que deveria pagar apenas pela energia consumida, terá de bancar a construção e os riscos. 

O consórcio formado de afogadilho por nove empresas ganhou a disputa ao se propor a vender a energia por R$ 78 por megawatt/hora, um desconto de 6% sobre o preço máximo fixado pelo governo, que era de R$ 83. Estudada desde 1975 pelo alto potencial gerador de energia, Belo Monte foi orçada pelo governo em R$ 19 bilhões. Construtoras e consultores privados, no entanto, dizem que nada disso deve ser realidade. A usina pode custar até R$ 30 bilhões. A tarifa de R$ 78 seria irreal. Na semana passada, o jornal O Globo revelou um documento no qual técnicos das estatais Eletrosul e Furnas classificam como inviável a construção da usina por menos de R$ 28,5 bilhões. “Existem duas maneiras de cobrar por um serviço público: ou joga o custo para o consumidor ou para o contribuinte”, afirma o deputado José Carlos Aleluia (DEM-BA), ex-presidente da Chesf. “Escolheram jogar para o contribuinte.” 

Os ongueiros que querem virar governamentais

Motivados pela candidatura da senadora Marina Silva (PV) à Presidência, grupos que antes mostravam pouca disposição para participar da política tradicional parecem decididos a mudar de estratégia. Uma peculiaridade das eleições deste ano deverá ser o crescimento do número de candidatos oriundos de organizações não governamentais (ONGs). São os ongueiros que não abandonaram a causa, mas decidiram que vão tentar virar governamentais, uma tendência que desperta entusiasmo e, ao mesmo tempo, preocupação nas ONGs. 

O ongueiro candidato mais célebre é o empresário Ricardo Young, integrante do Instituto Ethos de Responsabilidade Social desde a fundação da entidade, em 1998. Recentemente, Young deixou a presidência do Ethos e anunciou sua pré-candidatura ao Senado pelo PV paulista. O convite partiu da senadora Marina Silva, que tem ligações muito fortes com vários dirigentes de ONGs. 

Além de Young, o PV arregimentou ongueiros candidatos para pelo menos três Assembleias Legislativas. Em Santa Catarina, uma das vagas de deputado estadual será disputada pela ambientalista Miriam Prochnow, fundadora da Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida. No Rio Grande do Sul, o partido deverá lançar a candidatura de Gisele Uequed, diretora da Associação Villa Mimosa, uma s ONG de preservação ambiental da cidade de Canoas, na região metropolitana de Porto Alegre. Em São Paulo, o PV também deverá patrocinar a candidatura do presidente da Associação dos Surdos do Estado, Paulo Vieira. Todos os ongueiros candidatos declaram que resolveram disputar as eleições para tentar aumentar a influência das ONGs e facilitar a implantação de seus projetos. 
Qual será o papel da internet na eleição?

Neste ano, os candidatos festejaram a conquista de uma nova vitrine para fazer propaganda política: a internet. Todos apostam na rede como um poderoso meio para interagir com os eleitores, medir em tempo real a reação da opinião pública, debater com os adversários e, no limite, estabelecer a agenda da eleição. Dois fatores ampliaram a relevância da campanha on-line. O primeiro – e mais óbvio – é o crescimento do número de internautas no país. De acordo com o Ibope, o Brasil saltou de 32 milhões de pessoas com acesso à internet nas eleições de 2006 para mais de 66 milhões hoje. 
O segundo fator é a nova legislação eleitoral sobre o assunto. Ela dá aos partidos uma liberdade inédita na rede. Ao contrário dos anos anteriores, quando a internet estava sujeita às mesmas restrições aplicadas à TV e ao rádio, neste ano é possível organizar debates livremente, mesmo sem a participação de todos os candidatos, usar redes sociais mesmo antes do período oficial de campanha e fazer da internet um campo de provas para todo tipo de ideia exótica na batalha eleitoral. 

Os coordenadores dos principais partidos têm uma inspiração comum. Com um misto de deslumbramento e inveja, todos citam o sucesso da campanha presidencial de Barack Obama, nos Estados Unidos, em 2008. Num país onde a renda, o alcance da internet e a cultura de participação política são maiores, Obama soube usar ferramentas como o Twitter – até então pouco conhecido – para se comunicar com seus eleitores, opinar sobre questões cruciais do país, animar a militância e arrecadar fundos. Ao todo, foram mais de US$ 500 milhões doados por cidadãos e empresas via internet, metade de toda a verba recebida pela campanha de Obama. A esperança dos marqueteiros políticos digitais é obter no Brasil um sucesso comparável. 

Isto É
A base quer Ciro, a cúpula do PSB, não. Ele ficará sozinho?

Passando por cima do deputado Ciro Gomes (PSB-CE), da militância socialista e do desejo de cerca de dez milhões de eleitores, a cúpula do PSB fez um acordo com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva para retirar a candidatura própria do partido ao Palácio do Planalto. Submetido a um escancarado processo de fritura, Ciro foi informado da decisão da cúpula socialista em reunião realizada na quinta-feira 22. “A situação da candidatura ficou insustentável, Ciro. Precisamos priorizar as eleições estaduais”, disse, em tom seco, o presidente nacional do PSB e governador de Pernambuco, Eduardo Campos. O encontro ocorreu na sede da Alcântara Cyclone Space e foi testemunhado pelo vice-presidente da legenda, Roberto Amaral. Um quadro relacionando supostos interesses políticos do PSB em cada Estado foi utilizado pelos dirigentes socialistas para convencer Ciro a desistir da empreitada. A leitura do quadro levado pelos chefes do PSB indica que o partido não quer um candidato próprio à sucessão de Lula. O problema é que tudo pode não passar de mais uma manobra mal elaborada. Durante a semana passada, ISTOÉ fez consultas a todos os diretórios regionais do PSB (leia quadro na pág. 38) e, ao contrário do que os dirigentes nacionais do partido tentaram mostrar a Ciro, a maioria da militância apoia a candidatura. Em 13 Estados, incluindo colégios eleitorais como São Paulo, Rio Grande do Sul e Ceará, os socialistas são favoráveis à candidatura de Ciro. Em outros nove Estados os militantes se declaram indecisos e em apenas cinco, incluindo Pernambuco do presidente socialista Eduardo Campos, a legenda se posicionou contra a candidatura. “Essa decisão pegou a gente de surpresa. É muito ruim não ter um candidato. A tendência do partido é sumir do debate nacional”, desabafou o deputado federal Beto Albuquerque, précandidato ao governo do Rio Grande do Sul.

Para não transmitir a impressão de que tomou uma decisão de cima para baixo, como faz parte da tradição do PSB, a cúpula socialista adotou um discurso para uma saída honrosa da disputa. Afirmou que vai consultar as bases na terça-feira 27, na reunião da Executiva Nacional, antes de oficializar o sacrifício de Ciro. Mas é pura encenação. O tiro de misericórdia na candidatura própria foi disparado depois que os caciques socialistas se reuniram com o presidente Lula, com o governador do Ceará, Cid Gomes, e até com a ex- ministra Dilma Rousseff, que permaneceu mais de uma hora na sede do governo no final da tarde da quinta-feira 22. Em entrevista na manhã seguinte, Ciro mostrou que não cairá em silêncio e que o projeto arquitetado por Lula e Eduardo Campos para colocar o PSB na cesta de apoios a Dilma ainda no primeiro turno poderá se transformar em gol contra. “Tiraram de mim o direito de ser candidato. Lula está navegando na maionese. Ele está se sentindo o todo-poderoso e acha que vai batizar Dilma presidente da República”, disse o parlamentar. “Mas ele não é Deus. Pior, ninguém chega para ele e diz ‘tenha calma’.” Também indignado com a cúpula do partido, Ciro disparou contra Eduardo Campos e Roberto Amaral: “Não estão no nível que a história impõe a eles.”
Serra cava o apoio dos verdes

No comando da campanha de José Serra (PSDB) existe a convicção de que os votos da senadora Marina Silva (PV) poderão ser decisivos em um eventual segundo turno na disputa presidencial e de que os verdes podem estar bem mais próximos dos tucanos do que do PT. Os líderes do PSDB calculam que Marina poderá somar cerca de dez milhões de votos e desde já trabalham para trazer para seu ninho boa parte deles. Para isso, procuram construir ainda no primeiro turno algumas pontes mais consistentes, com a partilha de palanques estaduais. As negociações estão bastante avançadas no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Norte e em São Paulo. Na quinta-feira 22, Serra esteve em Natal (RN). Não chegou a se encontrar pessoalmente com a prefeita Micarla de Souza, principal liderança dos verdes no Estado, mas boa parte das articulações tinha o PV como objetivo. A prefeita mantém uma boa parceria com o líder do DEM no Senado, Agripino Maia, responsável pela ponte com os tucanos. “O DEM e o PSDB apoiaram a candidatura de Micarla em 2008 e o PT local faz uma oposição muito forte à prefeita”, diz o presidente do PSDB no Rio Grande do Norte, deputado Rogério Marinho. “Posso assegurar que há 90% de chances de no segundo turno o PV estar com a candidatura de José Serra”, conclui.

Nas 12 horas em que Serra permaneceu em Natal, o ex-governador concedeu entrevistas a rádios e tevês e, além de políticos, manteve contato com empresários locais. Discreta, a prefeita não manifestou apoio direto ao candidato do PSDB, mas não demonstrou nenhuma resistência em estar ao seu lado na disputa presidencial. “Serra é alguém com muitas qualidades. É inteligente e teve a oportunidade de administrar bem o Estado de São Paulo”, afirmou. Ela ressalva, porém, que, apesar da oposição petista a seu governo, conseguiu manter uma boa relação com a ex-ministra Dilma Rousseff nos últimos dois anos.

Carta Capital
Dilma ou Serra? 
Estariam os deuses do Olimpo dispostos a exercer sua poderosa influência sobre o resultado de nossa eleição presidencial? Ocorre-me a guerra de Troia. Afrodite, deusa do amor, protegia Páris, filho de Príamo, rei troiano. Pallas Ateneia inspirava o grego Ulisses, rei de Ítaca. Foi ele o inventor do célebre cavalo que enganou os troianos e selou sua derrota. 

Afrodite deixou cantar sua vocação e seu destino, preferiu o troiano, belo mancebo, dado mais ao galanteio do que ao duelo, responsável pela guerra ao seduzir e raptar a deslumbrante Helena, mulher de Menelau, irmão de Agamemnon, comandante supremo do exército grego. Pallas, nascida do cérebro de Zeus, fortaleceu em Ulisses a astúcia e a audácia. Deu no que deu. 

Decidi recorrer a Homero, o vate cego que contou essa história. Poderia haver por parte dos deuses gregos algum interesse pela refrega que por aqui está a começar? Evitou uma resposta direta, recordou apenas que aquelas divindades tão humanas há muito tempo abandonaram o Olimpo, por não achá-lo suficientemente majestoso, um montezinho, pouco mais que um morro. 

Procurei, então, a Sibila de Cuma, celebrada na antiquíssima Roma. Ao soldado que perguntava se voltaria da guerra, respondia: “Ibis, redibis, non morieris in bello”, irás, voltarás, não morrerás na guerra. Caso o militar morresse e a família batesse à sua porta para queixar-se, esclarecia prontamente ter dito: “Ibis, redibis non, morieris in bello”. 

VEJA
A gangorra dos números

As pesquisas eleitorais surgiram no país há mais de meio século. Mais duradouras que a própria democracia, essas máquinas de captar e aferir tendências buscam reproduzir, com base em entrevistas e projeções matemáticas e estatísticas, cenários reais, seja para averiguar quantos ouvintes tem uma emissora de rádio, seja para verificar o nome mais adequado para uma nova marca de sabão em pó. Os institutos de pesquisa, porém, ganham notoriedade, importância e destaque quando o assunto é eleição. Nada mais compreensível, portanto, que, faltando menos de seis meses para o início do pleito que promete ser o mais interessante das últimas décadas, todas as atenções se voltem para os prognósticos produzidos a partir dos dados colhidos pelos quatro maiores e mais tradicionais institutos brasileiros – Datafolha, Ibope, Vox Populi e Sensus. Ao contrário do que se espera de um trabalho cartesiano, os resultados apresentados na primeira grande rodada de pesquisas são discrepantes, sugerem realidades distintas e permitem interpretações variadas e contraditórias. Os números indicam que o ex-governador José Serra está liderando a disputa. Dependendo da pesquisa e de como ela é analisada, a ex-ministra Dilma Rousseff também pode surgir na dianteira. Contemplando ainda um terceiro cenário, nem um empate é descartado. Como as três hipóteses não podem ser verdadeiras ao mesmo tempo, a única certeza é que alguém errou – e errou feio.

O Datafolha coloca o candidato José Serra 10 pontos à frente de Dilma Rousseff. A Sensus, a novata dos grandes, informa que essa diferença é de irrisório 0,3 ponto porcentual. O Ibope, dono do levantamento mais recente, crava o tucano a 7 pontos da petista. No Vox Populi, a diferença entre os dois encolhe para apenas 3 pontos. Em comum, todos apontam a liderança do candidato do PSDB. 

O que isso significa? Primeiro que, claramente, quando questionados, há mais eleitores dizendo agora que votariam em José Serra para presidente do que em Dilma Rousseff. Fora isso, todo o resto é menos certo, começando pelo verbo "dizer", que é bem diferente de "votar". Se os dois verbos se equivalessem, as eleições no Brasil poderiam ser decididas por aclamação – ou por pesquisas de intenção. Em nenhuma democracia avançada essa possibilidade seria sequer aventada. Os números são ainda menos definidores do quadro político por uma razão adicional: o que se "diz" agora pode não ser o que se "fará" em outubro. Por quê? Principalmente porque a maioria dos 133 milhões de eleitores brasileiros simplesmente não está pensando em eleições e candidatos agora e só vai fazer isso depois da Copa do Mundo, quando a campanha na televisão tiver começado. Mas, do ponto de vista metodológico, a verdadeira barriga de crocodilo das pesquisas de intenção de votos é a margem de erro. Ela é um desvio estatístico inerente à pesquisa – que não existe no voto, que é contado um a um. De modo geral, os institutos de pesquisa assumem que seus resultados são corretos apenas quando considerados dentro de uma faixa que varia 2 pontos para cima ou para baixo. Ou seja, o candidato que aparece com 30 pontos em uma pesquisa pode ter, na margem superior, 32 pontos ou, na margem inferior, 28 pontos. Quando se imagina que um concorrente mais próximo tem sua pontuação submetida ao mesmo sistema, quem aparece em primeiro pode estar em segundo – ou ambos podem estar empatados. Não se fala aqui de Serra e Dilma, mas de candidatos hipotéticos. 
Reeleição ou mandato único?

Justifica-se plenamente a percepção geral de que as convicções dos políticos às vezes parecem densas como o ar e sólidas como uma nuvem. Candidato à Presidência da República, o ex-governador José Serra defendeu na semana passada o fim da reeleição e a fixação do mandato presidencial em cinco anos. Serra é do PSDB, partido que patrocinou a mudança na Constituição e permitiu um segundo mandato ao tucano Fernando Henrique Cardoso. Até bem pouco tempo atrás, o presidente Lula e seu partido, o PT, partilhavam da mesma ideia de Serra. Hoje, no entanto, Lula se transformou em entusiasta da reeleição. Ou seja, nos últimos treze anos, líderes das duas maiores e mais representativas legendas do país mudaram radicalmente de posição. Tucanos, que eram a favor, agora são contra. Petistas, que eram contra, agora são a favor. Reconhecer erros, acertos e propor mudanças pode ser resultado da experiência, do amadurecimento e ponto de partida de um esclarecedor debate sobre os benefícios de cada modelo. Seria muito positivo se esse fosse o caso na discussão atual sobre a manutenção da reeleição ou a volta do mandato único de cinco anos.

Em 1997, quando mobilizou sua base de apoio no Congresso para aprovar a emenda da reeleição, o presidente Fernando Henrique era dono de uma popularidade alta, conquistada, principalmente, com o sucesso do Plano Real. O tucano argumentava que a reeleição era vital para garantir a conclusão do processo de estabilização da economia, o controle da inflação. Teoricamente, nada impediria a troca se outro candidato do partido disputasse e ganhasse a eleição com o mesmo programa econômico de FHC. Mas na prática as coisas eram diferentes. Fernando Henrique temia que as divisões internas sobre a política econômica e o rosário interminável de crises externas se combinassem numa mistura explosiva que poderia pôr a perder os avanços institucionais e a estabilidade conquistados no primeiro mandato. Mas havia mesmo a possibilidade de um sucessor do mesmo partido de FHC embicar o Brasil para um caminho diferente do seguido nos quatro anos anteriores? Havia. 
Diz o cientista político David Fleischer, professor da UnB: "Parece óbvio que, se José Serra fosse candidato e tivesse sido eleito presidente em 1998, ele seguiria uma política monetária e econômica diferente da implantada por FHC". 
Depois do escândalo Arruda, só resta a intervenção federal

Quis a sorte que os destinos de Brasília e do paulistano Antonio Cezar Peluso se encontrassem no mais decisivo momento da vida de ambos. Na sexta-feira da semana passada, Peluso assumiu a presidência do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça. Pelos próximos dois anos, portanto, ele será o líder do Poder Judiciário. Como presidente do STF, Peluso terá o difícil encargo de relatar o pedido de intervenção federal em Brasília, proposto recentemente pelo procurador-geral da República, Roberto Gurgel, como consequência das investigações que desnudaram a absoluta corrosão institucional da capital do país, hoje carcomida inteiramente pelos cupins da corrupção. Para Brasília, a cidade-monumento que completou cinquenta anos na quarta-feira com o espírito alquebrado, a intervenção resta como última esperança para um futuro livre dos erros do passado. Para Peluso, a intervenção impõe-se como um teste de fogo, no qual ele será chamado a provar que está à altura das difíceis responsabilidades do cargo. 
Poucos ministros são contrários à necessidade da intervenção. Entre os receosos, a dúvida reside apenas na eficácia da medida - e no possível uso político dela. Diz um ministro: "O problema é que cabe ao presidente da República escolher o interventor. E se Lula optar por alguém que use o cargo para ajudar na eleição de um aliado?". Nesse cenário de incertezas, o voto de Peluso será determinante. A Constituição prevê a possibilidade de intervenção federal em estados nos quais o "regime democrático" esteja sob ameaça de ruir. Nunca se havia cogitado o uso desse traumático expediente - até virem a público, no fim do ano passado, os irretorquíveis vídeos mostrando que Brasília está sob o comando de uma poderosa organização mafiosa, infiltrada há vinte anos em todos os escalões do poder público. 
Um bando que nasceu sob o gênio político do multiprocessado Joaquim Roriz, governador do Distrito Federal por quatro mandatos e que pretende - e tem grande chance de - voltar ao poder nas eleições deste ano. Uma quadrilha que tinha como expoente o ex-democrata José Roberto Arruda, o primeiro governador preso na história do país, criado dentro desse mesmo manto de corrupção. Uma afronta à sociedade agora na pessoa de Rogério Rosso - eleito na semana passada governador com votos de oito deputados que recebiam propina do esquema -, nada mais que um subproduto do mesmo ecossistema de Roriz e Arruda. Diante de tamanha barbárie política, que resiste à exposição contínua dos intestinos da máfia que domina Brasília, o que fazer? Com a palavra, o novo presidente do Supremo.
Os erros do governo no leilão da Hidrelétrica de Belo Monte

A imensidão da hidrografia brasileira tem sido descrita desde o descobrimento. Por volta de 1500, o navegador espanhol Vicente Yáñez Pinzón batizou o Rio Amazonas de Mar Doce. Não há no planeta mananciais semelhantes. É graças aos seus rios que o país abastece três quartos de seu consumo de eletricidade. Mas, ao contrário de países como a França, que já construiu todas as suas hidrelétricas, o Brasil utiliza, atualmente, apenas 28% da capacidade de gerar energia de seus rios. A região menos explorada é a Norte, devido aos custos de investir ali. Pois hoje são os rios da Amazônia os mais promissores para comportar grandes usinas e atender às necessidades energéticas futuras do país, utilizando uma fonte menos poluente e mais barata do que opções como termelétricas. Daí a importância de retirar do papel a Hidrelétrica de Belo Monte, no Rio Xingu, um projeto de mais de trinta anos. Deve ser saudada, portanto, a notícia de que o governo conseguiu fazer, na semana passada, o leilão que selecionou o consórcio que vai construir e administrar a usina, apesar da gritaria (em boa medida, sem nenhuma base) dos ambientalistas de ocasião. O destino da usina, no entanto, segue incerto. Equívocos do governo nas regras da disputa afastaram os principais grupos privados interessados no projeto. A equipe de Lula corre agora para encontrar uma saída que garanta a execução das obras, recorrendo a bilhões de reais em dinheiro público.

Não precisava ter sido assim. O governo poderia simplesmente ter se espelhado no sucesso de dois leilões recentes, das usinas de Santo Antônio e Jirau, no Rio Madeira, em Rondônia. Ambos os projetos, apesar de ter estatais como sócias, são liderados por empresas privadas. Ao contrário do modelo usado na construção de Itaipu e de outras grandes hidrelétricas estatais, as empreiteiras de Jirau e Santo Antônio assumirão os riscos e serão remuneradas pela venda de energia. Esse sistema inverte a lógica da ineficiência e do desperdício que imperava no passado. Para os investidores privados, quanto antes girarem as turbinas, mais cedo a usina fará dinheiro. Tanto é assim que Santo Antônio e Jirau deverão iniciar suas atividades em 2012, pelo menos um ano antes do prazo previsto. Mas Lula, que tanto se guia por metáforas futebolísticas, resolveu mexer em time que estava ganhando.

O primeiro equívoco foi ter fixado o teto do preço da energia num valor considerado baixo demais. O resultado foi que as duas construtoras mais capacitadas para executar o projeto, a Odebrecht e a Camargo Corrêa, nem chegaram a entrar na disputa. Ofereceram lances apenas dois consórcios. A surpresa maior veio quando saiu o resultado do leilão. O vencedor foi o grupo formado de última hora, liderado pela estatal Chesf, que reúne empresas com poucas credenciais para um projeto de tamanha magnitude. O principal investidor privado é o grupo Bertin, experiente como frigorífico mas neófito no setor de energia. Saiu derrotado o consórcio mais sólido, no qual estavam companhias do porte da Vale, da Votorantim e da Andrade Gutierrez. "Foi a vitória do consórcio estatal sobre o privado", resumiu a VEJA o diretor de uma grande construtora.

